
Prefeitura Municipal do Paulista do Estado de Pernambuco

PAULISTA-PE 
Assistente Social

Portaria nº 188/2018, de 27 de abril de 2018)

AB127-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal do Paulista do Estado de Pernambuco 

Cargo: Assistente Social

(Baseado na Portaria nº 188/2018, de 27 de abril de 2018)

• Língua Portuguesa
• Raciocínio Lógico

• Conhecimentos do SUAS
• Conhecimentos Específicos

Autora
Bruna Pinotti

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Camila Lopes
Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa

LÍNGUA E LINGUAGEM  ........................................................................................................................................................................................44
Norma culta e variedades linguísticas.  ........................................................................................................................................................... 44
Semântica e interação. ...........................................................................................................................................................................................76
Significação das palavras.  ....................................................................................................................................................................................76
Denotação e conotação.  ......................................................................................................................................................................................63
Funções da Linguagem. ......................................................................................................................................................................................103
Textualidade (coesão, coerência e contexto discursivo).  ......................................................................................................................... 86
MORFOSSINTAXE..........................................................................................................................................................................................................
Estudo dos verbos e sua relação com as formas pronominais.  ........................................................................................................... 07
Sintaxe do período e da oração e seus dois eixos: coordenação e subordinação.  ...................................................................... 63
Sintaxe de Concordância.  ....................................................................................................................................................................................52
Sintaxe de Colocação.  ...........................................................................................................................................................................................52
Sintaxe de Regência.  .............................................................................................................................................................................................58
Análise Sintática  ...........................................................................................................................................................................................................
Estudo das classes gramaticais (incluindo classificação e flexão): Artigo, Adjetivo, Numeral, Pronome, Verbo, Advérbio, 
Conjunção, Preposição, Interjeição, Conectivos, Formas variantes. .................................................................................................... 07
Emprego das palavras. ..........................................................................................................................................................................................07
ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO.  ......................................................................................................................................................................... 44
ESTUDO DE TEXTOS  ..............................................................................................................................................................................................88
Interpretação de textos.  .......................................................................................................................................................................................83
Tópico frasal e sua relação com ideias secundárias. Elementos relacionadores. ............................................................................ 88
Pontuação.  .................................................................................................................................................................................................................50
Conteúdo, ideias e tipos de texto.  ................................................................................................................................................................... 88
O texto literário: tema, foco narrativo, personagens, tempo.  ............................................................................................................... 85
Coexistência das regras ortográficas atuais com o Novo Acordo Ortográfico. .............................................................................. 44

Raciocínio Lógico

Princípio da Regressão ou Reversão.  .............................................................................................................................................................. 01
Lógica Dedutiva, Argumentativa e Quantitativa. ......................................................................................................................................... 09
Lógica matemática qualitativa, Sequências Lógicas envolvendo Números, Letras e Figuras.  ................................................. 26
Geometria básica.  ...................................................................................................................................................................................................42
Álgebra básica e sistemas lineares.  ................................................................................................................................................................. 01
Calendários.................................................................................................................................................................................................................01
Numeração.  ..............................................................................................................................................................................................................01
Razões Especiais.  ....................................................................................................................................................................................................01
Análise Combinatória e Probabilidade.  .......................................................................................................................................................... 30
Progressões Aritmética e Geométrica.  ........................................................................................................................................................... 42
Conjuntos; as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e 
diferença.  .............................................................................................................................................................................01
Comparações .............................................................................................................................................................................................................01





SUMÁRIO

Conhecimentos do SUAS

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; ................................................................................................................................. 01
Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 ................................................................................................................................ 01
Resolução CNAS nº 145 de 15/10/2004; ........................................................................................................................................................ 31
Norma Operacional Básica – NOB/SUAS; Norma Operacional Básica – NOB-RH/SUAS;  .......................................................... 31
Lei 8.742/1993 – LOAS; ..........................................................................................................................................................................................77
Lei Nº 12.435/2011 (Altera a LOAS e dispõe sobre a organização da Assistência); ...................................................................... 85
Sistema único de Assistência Social (SUAS): Princípios, diretrizes e objetivos; Gestão do Sistema Único de Assistência 
Social. ...........................................................................................................................................................................................................................89

Conhecimentos Específicos

1. Lei 8.662/1993 que de Regulamenta a Profissão de Assistente Social.  ........................................................................................ 01
2. Código de Ética de Serviço Social.  .............................................................................................................................................................. 03
3.Parametros de atuação do Assistente Social na Política de Assistência Social. .......................................................................... 06
4. Projeto Ético Político do Serviço Social.  .................................................................................................................................................... 13
5. Elaboração e avaliação de planos, projetos e programas. ................................................................................................................. 15
6. Constituição Federal de 1988 – Título I - dos Princípios Fundamentais; Título II - dos Direitos Fundamentais: Capítulo 
I dos direitos e deveres individuais e coletivos e Capítulo II dos direitos sociais.  ........................................................................ 22
7. Lei 8.742/1993 – LOAS.  ....................................................................................................................................................................................55
8. Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  ............................................................................... 64
9. Lei 12.594/2012 – SINASE.  ...........................................................................................................................................................................122
10. Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso.  ....................................................................................................................................................134
11. Lei 12.852/2013 - Estatuto da Juventude.  ...........................................................................................................................................154
12. Lei 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência.  .................................................................................................................160
13. Lei 12.288/2010 – Estatuto de Igualdade Racial.  ..............................................................................................................................185
14. Declaração Universal de Direitos Humanos.. .......................................................................................................................................193





LÍNGUA PORTUGUESA

Letra e Fonema .........................................................................................................................................................................................................01
Estrutura das Palavras ............................................................................................................................................................................................04
Classes de Palavras e suas Flexões .................................................................................................................................................................... 07
Ortografia ...................................................................................................................................................................................................................44
Acentuação ................................................................................................................................................................................................................47
Pontuação ...................................................................................................................................................................................................................50
Concordância Verbal e Nominal ........................................................................................................................................................................ 52
Regência Verbal e Nominal ..................................................................................................................................................................................58
Frase, oração e período .........................................................................................................................................................................................63
Sintaxe da Oração e do Período ........................................................................................................................................................................ 63
Termos da Oração....................................................................................................................................................................................................63
Coordenação e Subordinação ............................................................................................................................................................................ 63
Crase .............................................................................................................................................................................................................................71
Colocação Pronominal ...........................................................................................................................................................................................74
Significado das Palavras ........................................................................................................................................................................................76
Interpretação Textual ..............................................................................................................................................................................................83
Tipologia Textual ......................................................................................................................................................................................................85
Gêneros Textuais ......................................................................................................................................................................................................86
Coesão e Coerência ................................................................................................................................................................................................86
Reescrita de textos/Equivalência de Estruturas ............................................................................................................................................ 88
Estrutura Textual .......................................................................................................................................................................................................90
Redação Oficial .........................................................................................................................................................................................................91
Funções do “que” e do “se” ...............................................................................................................................................................................100
Variação Linguística. .............................................................................................................................................................................................101
O processo de comunicação e as funções da linguagem. ....................................................................................................................103





1

LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS

APRESENTAÇÃO
Ao tempo em que se comemora os 25 anos do texto 

constitucional que demarca e inaugura os direitos sociais, 
materializados na chamada Constituição Cidadã, comemo-
ra-se os 20 anos de promulgação da Lei Orgânica da As-
sistência Social (LOAS) e sua expressiva alteração em 2011 
pela Lei 12.435, que incorpora os avanços significativos 
advindos da implantação do Sistema Único da Assistência 
Social (SUAS) no país. É também tempo de celebrar os 8 
anos de implantação do SUAS, erigido em consonância às 
diretrizes e princípios da Politica Nacional de Assistência 
Social (PNAS/2004), da Norma Operacional Básica do SUAS 
(NOB-SUAS/2012), que alterou o texto de 2005 e da Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-
-RH/2006).

Neste cenário de conquistas, evidenciamos a aprova-
ção pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, 
da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Esta 
normativa possibilitou a padronização em todo território 
nacional dos serviços de proteção social básica e espe-
cial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a 
ser atendido, propósito de cada um deles e os resultados 
esperados para a garantia dos direitos socioassistenciais. 
Além das provisões, aquisições, condições e formas de 
acesso, unidades de referência para a sua realização, perío-
do de funcionamento, abrangência, a articulação em rede, 
o impacto esperado e suas regulamentações específicas e 
gerais.

A aprovação da Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais representou uma importante conquista 
para a assistência social brasileira alcançando um novo 
patamar, estabelecendo tipologias que, sem dúvidas, cor-
roboram para ressignificar a oferta e a garantia do direito 
socioassistencial.

Esta versão atende às recomendações do CNAS ex-
pressas na Resolução nº 35, de 29 de novembro de 2011, 
considerando os avanços materializados nas Resoluções 
nº. 33 e 34 do mesmo ano, que tratam respectivamente 
da Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho; e, da 
Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária no campo 
socioassistencial, materializadas na Resolução CNAS nº 13, 
de 13 de maio de 2014.

Denise Colin
Secretária Nacional de Assistência Social

Luziele Maria de Souza Tapajós
Presidenta do CNAS

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 
2009

Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioas-
sistenciais.

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
em reunião ordinária realizada nos dias 11 e 12 de no-
vembro de 2009, no uso da competência que lhe confe-
rem os incisos II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n.º 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de 
outubro de 2004, que aprova a Política Nacional de As-
sistência Social (PNAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de 
julho de 2005, que aprova a Norma Operacional Básica 
do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de 
dezembro de 2006, que aprova a Norma Operacional Bá-
sica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistên-
cia Social (NOBRH/SUAS);

Considerando a deliberação da VI Conferência Na-
cional de Assistência Social de “Tipificar e consolidar a 
classificação nacional dos serviços socioassistenciais”;

Considerando a meta prevista no Plano Decenal de 
Assistência Social, de estabelecer bases de padronização 
nacional dos serviços e equipamentos físicos do SUAS;

Considerando o processo de Consulta Pública reali-
zado no período de julho a setembro de 2009, coordena-
do pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome (MDS);

Considerando o processo de discussão e pactuação 
na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e discussão no 
âmbito do CNAS da Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais;

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar a Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais, conforme anexos, organiza- dos por ní-
veis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, 
de acordo com a disposição abaixo:

I - Serviços de Proteção Social Básica:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa-

mília (PAIF);
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-

culos;
c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio 

para pessoas com deficiência e idosas.
II - Serviços de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 

a Famílias e Indivíduos (PAEFI);
b) Serviço Especializado em Abordagem Social;
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c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), 
e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;
d) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:
- abrigo institucional;
- Casa-Lar;
- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.
b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA MARIA BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO CNAS Nº 13, DE 13 DE MAIO DE 2014

Inclui na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada por meio da Resolução nº 109, de 11 de novem-
bro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 6 de maio de 2014, 
no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência So-
cial – LOAS,

Considerando a Resolução CNAS nº 33, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da 
assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e estabelece seus requisitos; e

Considerando a Resolução CNAS nº 35, que recomenda a elaboração das adequações relativas à regulamentação das 
alíneas c e d do inciso I, do artigo 2º da LOAS,

RESOLVE:
Art. 1º Incluir na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada por meio da Resolução nº 109, de 11 de 

novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos, na forma do anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS
Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social
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01-) (TRF/5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – 
FCC/2012) O verbo flexionado no singular que também 
pode ser corretamente flexionado no plural, sem que ne-
nhuma outra alteração seja feita na frase, está destacado em: 

a) Para promover os direitos humanos, a consolida-
ção da democracia em todos os países é extremamente 
necessária. 

b) Cada um dos países do Conselho de Direitos Hu-
manos da Organização das Nações Unidas (ONU) há de 
zelar pela manutenção dos Direitos Humanos. 

c) A comunidade internacional trata os direitos hu-
manos de forma global, justa e equitativa, em pé de 
igualdade e com a mesma ênfase. 

d) A maior parte dos países compreende que o di-
reito ao trabalho é de vital importância para o desen-
volvimento de povos e nações. 

e) A declaração de Direitos Humanos de Viena, de 
1993, reconhece uma série de direitos fundamentais, 
como o direito ao desenvolvimento.

Sublinhei os termos que se relacionam, justificando a 
concordância verbal:

a) Para promover os direitos humanos, a consolidação 
da democracia em todos os países é extremamente neces-
sária. 

b) Cada um dos países do Conselho de Direitos Huma-
nos da Organização das Nações Unidas (ONU) há de zelar 
pela manutenção dos Direitos Humanos. 

c) A comunidade internacional trata os direitos huma-
nos de forma global, justa e equitativa, em pé de igualdade 
e com a mesma ênfase. 

d) A maior parte dos países compreende (ou “com-
preendem” = facultativo; tanto concorda com “a maior par-
te” quanto com “países”) que o direito ao trabalho é de vi-
tal importância para o desenvolvimento de povos e nações. 

e) A declaração de Direitos Humanos de Viena, de 
1993, reconhece uma série de direitos fundamentais, como 
o direito ao desenvolvimento.

RESPOSTA: “D”.

02-) (TRF/5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – 
FCC/2012) Está inteiramente adequada a pontuação da 
frase: 

a) Como já se disse, poeta é aquele que, ao aplicar-
-se conscientemente à difícil arte do desaprender, passa 
a ver o mundo com olhar infantil, despido das camadas 
de preconceitos e prejuízos que, quase sempre à nossa 
revelia, acumulamos ao longo da vida adulta. 

b) Como, já se disse, poeta é aquele que ao aplicar-
-se conscientemente à difícil arte do desaprender, passa 
a ver o mundo, com olhar infantil, despido das camadas 
de preconceitos e prejuízos, que quase sempre à nossa 
revelia, acumulamos ao longo da vida adulta. 

c) Como já se disse poeta é aquele, que ao aplicar-
-se conscientemente à difícil arte do desaprender, passa 
a ver o mundo com olhar infantil despido das camadas 
de preconceitos e prejuízos que, quase sempre à nossa 
revelia acumulamos, ao longo da vida adulta. 

d) Como já se disse poeta, é aquele que ao aplicar-
-se conscientemente à difícil arte do desaprender, passa 
a ver o mundo com olhar infantil despido das camadas 
de preconceitos, e prejuízos, que quase sempre à nossa 
revelia acumulamos ao longo da vida adulta.

e) Como já se disse, poeta é aquele que ao aplicar-se, 
conscientemente, à difícil arte do desaprender passa a 
ver, o mundo, com olhar infantil despido das camadas 
de preconceitos e prejuízos que quase sempre, à nossa 
revelia, acumulamos ao longo da vida adulta.

Devido à igualdade textual, a indicação da alternativa 
correta aponta as inadequações nas demais.

RESPOSTA: “A”.

03-) (TRF/4ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
FCC/2010) O engajamento moral e político não chegou a 
constituir um deslocamento da atenção intelectual de Said ... 

Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a 
forma verbal resultante é:

a) se constituiu.
b) chegou a ser constituído.
c) teria chegado a constituir.
d) chega a se constituir.
e) chegaria a ser constituído.

O engajamento moral e político não chegou a consti-
tuir um deslocamento da atenção intelectual de Said = dois 
verbos na voz ativa, mas com presença de preposição e, um 
deles, no infinitivo, então o verbo auxiliar “ser” ficará no in-
finitivo (na voz passiva) e o verbo principal (constituir) ficará 
no particípio: Um deslocamento da atenção intelectual de 
Said não chegou a ser constituído pelo engajamento...

RESPOSTA: “B”.

04-) (TRF/4ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
FCC/2010) Observam-se corretamente as regras de con-
cordância verbal e nominal em:

a) O desenraizamento, não só entre intelectuais 
como entre os mais diversos tipos de pessoas, das mais 
sofisticadas às mais humildes, são cada vez mais co-
muns nos dias de hoje.

b) A importância de intelectuais como Edward Said 
e Tony Judt, que não se furtaram ao debate sobre ques-
tões polêmicas de seu tempo, não estão apenas nos li-
vros que escreveram.

c) Nada indica que o conflito no Oriente Médio entre 
árabes e judeus, responsável por tantas mortes e tanto 
sofrimento, estejam próximos de serem resolvidos ou 
pelo menos de terem alguma trégua.

d) Intelectuais que têm compromisso apenas com a 
verdade, ainda que conscientes de que esta é até certo 
ponto relativa, costumam encontrar muito mais detrato-
res que admiradores.

e) No final do século XX já não se via muitos intelec-
tuais e escritores como Edward Said, que não apenas era 
notícia pelos livros que publicavam como pelas posições 
que corajosamente assumiam.
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Fiz as correções entre parênteses: 
a) O desenraizamento, não só entre intelectuais como 

entre os mais diversos tipos de pessoas, das mais sofistica-
das às mais humildes, são (é) cada vez mais comuns (co-
mum) nos dias de hoje.

b) A importância de intelectuais como Edward Said e 
Tony Judt, que não se furtaram ao debate sobre questões 
polêmicas de seu tempo, não estão (está) apenas nos livros 
que escreveram.

c) Nada indica que o conflito no Oriente Médio entre ára-
bes e judeus, responsável por tantas mortes e tanto sofrimento, 
estejam (esteja) próximos (próximo) de serem (ser) resolvidos 
(resolvido) ou pelo menos de terem (ter) alguma trégua.

d) Intelectuais que têm compromisso apenas com a verda-
de, ainda que conscientes de que esta é até certo ponto relativa, 
costumam encontrar muito mais detratores que admiradores.

e) No final do século XX já não se via (viam) muitos in-
telectuais e escritores como Edward Said, que não apenas 
era (eram) notícia pelos livros que publicavam como pelas 
posições que corajosamente assumiam.

RESPOSTA: “D”.

(TRF/2ª REGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO - FCC/2012 
- ADAPTADO) Atenção: As questões de números 05 e 06 
baseiam-se nos Textos I e II, a seguir.

Texto I
No Pão de Açúcar
De cada dia
Dai-nos Senhor
A Poesia
De cada dia

(Andrade, Oswald. Pau-Brasil. Obras completas de Os-
wald de Andrade. São Paulo, Globo, Secretaria de Estado 

da Cultura, 1990, p. 63)

Texto II
O texto abaixo reproduz algumas afirmativas do 

Manifesto Pau-Brasil, que Oswald de Andrade, um dos 
mentores do movimento modernista brasileiro de 1922, 
lançou no Correio da Manhã em 18 de março de 1924.

A poesia existe nos fatos. Os casebres de açafrão e de 
ocre nos verdes da Favela, sob o sol cabralino, são fatos 
estéticos. O carnaval do Rio é o acontecimento religioso 
da raça. Pau-Brasil. Wagner submerge ante os cordões de 
Botafogo. Bárbaro e nosso. A formação étnica rica.

A poesia Pau-Brasil. Ágil e cândida. Como uma 
criança.

A língua sem arcaísmos, sem erudição. Natural e 
neológica. A contribuição milionária de todos os erros. 
Como falamos. Como somos.

Nenhuma fórmula para a contemporânea expres-
são do mundo. Ver com olhos livres.

Temos a base dupla e presente − a floresta e a es-
cola. A raça crédula e dualista e a geometria, a álgebra 
e a química logo depois da mamadeira e do chá de er-
va-doce. Um misto de “dorme nenê que o bicho vem 
pegá” e de equações.

Obuses de elevadores, cubos de arranha-céus e a 
sábia preguiça solar. A reza. O Carnaval. A energia ínti-
ma. O sabiá. A hospitalidade um pouco sensual, amo-
rosa.

(http://www.lumiarte.com/luardeoutono/oswald/ma-
nifpaubr.html acesso em 11/02/2012)

05-) (TRF/2ª REGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO - 
FCC/2012) Wagner submerge ante os cordões de Bota-
fogo. 

A afirmativa que exprime corretamente, com ou-
tras palavras, o sentido original da frase acima é:

(A) Os cordões de Botafogo superam Wagner.
(B) Wagner supera o que se faz nos cordões de Bo-

tafogo.
(C) Botafogo, com seus cordões, retoma a superio-

ridade de Wagner.
(D) Diante dos cordões de Botafogo, Wagner será 

a superação.
(E) Para os cordões de Botafogo, Wagner é superior.

Pela leitura do texto e analisando a afirmativa do enun-
ciado, entende-se que os cordões de Botafogo superam 
Wagner. 

RESPOSTA: “A”.

06-) (TRF/2ª REGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO - 
FCC/2012) ... o tema das mudanças climáticas pressiona 
os esforços mundiais para reduzir a queima de combus-
tíveis. 

A mesma relação entre o verbo grifado e o comple-
mento se reproduz em:

(A) ... a Idade da Pedra não acabou por falta de pe-
dras...

(B) ... o estilo de vida e o modo da produção (...) são 
os principais responsáveis...

(C) ... que ameaçam a nossa própria existência.
(D) ... e a da China triplicou.
(E) Mas o homem moderno estaria preparado...

O verbo grifado é transitivo direto (pressiona quem? 
o quê?):

A – acabou – intransitivo
B – são – verbo de ligação
C – ameaçam quem? – transitivo direto 
D – triplicou = no contexto: intransitivo
E – estaria – verbo de ligação

RESPOSTA: “C”.
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1. LEI 8.662/1993 QUE DE REGULAMENTA A 
PROFISSÃO DE ASSISTENTE SOCIAL.

LEI No 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993.

(Mensagem de veto).
Dispõe sobre a profissão de 
Assistente Social e dá outras 
providências

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-

gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
 Art. 1º É livre o exercício da profissão de Assistente So-

cial em todo o território nacional, observadas as condições 
estabelecidas nesta lei.

 Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assis-
tente Social:

 I - Os possuidores de diploma em curso de graduação 
em Serviço Social, oficialmente reconhecido, expedido por 
estabelecimento de ensino superior existente no País, devi-
damente registrado no órgão competente;

 II - os possuidores de diploma de curso superior em 
Serviço Social, em nível de graduação ou equivalente, ex-
pedido por estabelecimento de ensino sediado em países 
estrangeiros, conveniado ou não com o governo brasileiro, 
desde que devidamente revalidado e registrado em órgão 
competente no Brasil;

 III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denomi-
nação com funções nos vários órgãos públicos, segundo o 
disposto no art. 14 e seu parágrafo único da Lei nº 1.889, 
de 13 de junho de 1953.

 Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente 
Social requer prévio registro nos Conselhos Regionais que 
tenham jurisdição sobre a área de atuação do interessado 
nos termos desta lei.

 Art. 3º A designação profissional de Assistente Social 
é privativa dos habilitados na forma da legislação vigente.

 Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:
 I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas 

sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou 
indireta, empresas, entidades e organizações populares;

 II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, pro-
gramas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Ser-
viço Social com participação da sociedade civil;

 III - encaminhar providências, e prestar orientação so-
cial a indivíduos, grupos e à população;

 IV - (Vetado);
 V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmen-

tos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso 
dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;

 VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Ser-
viços Sociais;

 VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam 
contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar 
ações profissionais;

 VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da ad-
ministração pública direta e indireta, empresas privadas e 
outras entidades, com relação às matérias relacionadas no 
inciso II deste artigo;

 IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais 
em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletivi-
dade;

 X - planejamento, organização e administração de Ser-
viços Sociais e de Unidade de Serviço Social;

 XI - realizar estudos sócio-econômicos com os usuá-
rios para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos 
da administração pública direta e indireta, empresas priva-
das e outras entidades.

 Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente 
Social:

 I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar 
estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área 
de Serviço Social;

 II - planejar, organizar e administrar programas e pro-
jetos em Unidade de Serviço Social;

 III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, empresas privadas e outras enti-
dades, em matéria de Serviço Social;

 IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, 
informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;

 V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a 
nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e fun-
ções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em 
curso de formação regular;

 VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de es-
tagiários de Serviço Social;

 VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos 
de Serviço Social, de graduação e pós-graduação;

 VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros 
de estudo e de pesquisa em Serviço Social;

 IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exa-
mes e comissões julgadoras de concursos ou outras formas 
de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos 
conhecimentos inerentes ao Serviço Social;

 X - coordenar seminários, encontros, congressos e 
eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;

 XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Con-
selhos Federal e Regionais;

 XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em en-
tidades públicas ou privadas;

 XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização 
da gestão financeira em órgãos e entidades representativas 
da categoria profissional.

 Art. 5o-A. A duração do trabalho do Assistente Social é 
de 30 (trinta) horas semanais. (Incluído pela Lei nº 12.317, 
de 2010).

 Art. 6º São alteradas as denominações do atual Con-
selho Federal de Assistentes Sociais (CFAS) e dos Conselhos 
Regionais de Assistentes Sociais (CRAS), para, respectiva-
mente, Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e Con-
selhos Regionais de Serviço Social (CRESS).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Assistente Social

 Art. 7º O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
e os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) consti-
tuem, em seu conjunto, uma entidade com personalidade 
jurídica e forma federativa, com o objetivo básico de dis-
ciplinar e defender o exercício da profissão de Assistente 
Social em todo o território nacional.

 1º Os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) 
são dotados de autonomia administrativa e financeira, sem 
prejuízo de sua vinculação ao Conselho Federal, nos ter-
mos da legislação em vigor.

 2º Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
e aos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), re-
presentar, em juízo e fora dele, os interesses gerais e indi-
viduais dos Assistentes Sociais, no cumprimento desta lei.

 Art. 8º Compete ao Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS), na qualidade de órgão normativo de grau superior, 
o exercício das seguintes atribuições:

 I - orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender 
o exercício da profissão de Assistente Social, em conjunto 
com o CRESS;

 II - assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário;
 III - aprovar os Regimentos Internos dos CRESS no fó-

rum máximo de deliberação do conjunto CFESS/CRESS;
 IV - aprovar o Código de Ética Profissional dos Assis-

tentes Sociais juntamente com os CRESS, no fórum máximo 
de deliberação do conjunto CFESS/CRESS;

 V - funcionar como Tribunal Superior de Ética Profis-
sional;

 VI - julgar, em última instância, os recursos contra as 
sanções impostas pelos CRESS;

 VII - estabelecer os sistemas de registro dos profissio-
nais habilitados;

 VIII - prestar assessoria técnico-consultiva aos orga-
nismos públicos ou privados, em matéria de Serviço Social;

 IX - (Vetado)
 Art. 9º O fórum máximo de deliberação da profissão 

para os fins desta lei dar-se-á nas reuniões conjuntas dos 
Conselhos Federal e Regionais, que inclusive fixarão os li-
mites de sua competência e sua forma de convocação.

 Art. 10. Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas 
de jurisdição, na qualidade de órgão executivo e de primei-
ra instância, o exercício das seguintes atribuições:

 I - organizar e manter o registro profissional dos Assis-
tentes Sociais e o cadastro das instituições e obras sociais 
públicas e privadas, ou de fins filantrópicos;

 II - fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão de 
Assistente Social na respectiva região;

 III - expedir carteiras profissionais de Assistentes So-
ciais, fixando a respectiva taxa;

 IV - zelar pela observância do Código de Ética Pro-
fissional, funcionando como Tribunais Regionais de Ética 
Profissional;

 V - aplicar as sanções previstas no Código de Ética 
Profissional;

 VI - fixar, em assembléia da categoria, as anuidades 
que devem ser pagas pelos Assistentes Sociais;

 VII - elaborar o respectivo Regimento Interno e sub-
metê-lo a exame e aprovação do fórum máximo de delibe-
ração do conjunto CFESS/CRESS.

 Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
terá sede e foro no Distrito Federal.

 Art. 12. Em cada capital de Estado, de Território e no 
Distrito Federal, haverá um Conselho Regional de Serviço 
Social (CRESS) denominado segundo a sua jurisdição, a qual 
alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e a 
do Distrito Federal.

 1º Nos Estados ou Territórios em que os profissionais 
que neles atuam não tenham possibilidade de instalar um 
Conselho Regional, deverá ser constituída uma delegacia 
subordinada ao Conselho Regional que oferecer melhores 
condições de comunicação, fiscalização e orientação, ouvido 
o órgão regional e com homologação do Conselho Federal.

 2º Os Conselhos Regionais poderão constituir, dentro 
de sua própria área de jurisdição, delegacias seccionais para 
desempenho de suas atribuições executivas e de primeira 
instância nas regiões em que forem instalados, desde que 
a arrecadação proveniente dos profissionais nelas atuantes 
seja suficiente para sua própria manutenção.

 Art. 13. A inscrição nos Conselhos Regionais sujeita os 
Assistentes Sociais ao pagamento das contribuições compul-
sórias (anuidades), taxas e demais emolumentos que forem 
estabelecidos em regulamentação baixada pelo Conselho Fe-
deral, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais.

 Art. 14. Cabe às Unidades de Ensino credenciar e comu-
nicar aos Conselhos Regionais de sua jurisdição os campos 
de estágio de seus alunos e designar os Assistentes Sociais 
responsáveis por sua supervisão.

 Parágrafo único. Somente os estudantes de Serviço 
Social, sob supervisão direta de Assistente Social em pleno 
gozo de seus direitos profissionais, poderão realizar estágio 
de Serviço Social.

 Art. 15. É vedado o uso da expressão Serviço Social por 
quaisquer pessoas de direito público ou privado que não de-
senvolvam atividades previstas nos arts. 4º e 5º desta lei.

 Parágrafo único. As pessoas de direito público ou priva-
do que se encontrem na situação mencionada neste artigo 
terão o prazo de noventa dias, a contar da data da vigência 
desta lei, para processarem as modificações que se fizerem 
necessárias a seu integral cumprimento, sob pena das medi-
das judiciais cabíveis.

 Art. 16. Os CRESS aplicarão as seguintes penalidades aos 
infratores dos dispositivos desta Lei:

 I - multa no valor de uma a cinco vezes a anuidade vi-
gente;

 II - suspensão de um a dois anos de exercício da pro-
fissão ao Assistente Social que, no âmbito de sua atuação, 
deixar de cumprir disposições do Código de Ética, tendo em 
vista a gravidade da falta;

 III - cancelamento definitivo do registro, nos casos de 
extrema gravidade ou de reincidência contumaz.

 1º Provada a participação ativa ou conivência de empre-
sas, entidades, instituições ou firmas individuais nas infrações 
a dispositivos desta lei pelos profissionais delas dependentes, 
serão estas também passíveis das multas aqui estabelecidas, 
na proporção de sua responsabilidade, sob pena das medi-
das judiciais cabíveis.

 2º No caso de reincidência na mesma infração no prazo 
de dois anos, a multa cabível será elevada ao dobro.
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